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DECISÃO MONOCRÁTICA
PROCESSO CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO
DE REVISÃO DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO  –  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  –
IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  DEMANDADA  –
CAPITALIZAÇÃO  –  TAXA  ANUAL  DE  JUROS
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA MENSAL –
PACTUAÇÃO EXPRESSA – COBRANÇA LEGAL
–  UTILIZAÇÃO  DA  TABELA  PRICE  PARA
AMORTIZAÇÃO  DO  DÉBITO  EM  PARCELAS
SUCESSIVAS  IGUAIS  -  DECISÃO  "ULTRA
PETITA"  -  NULIDADE PARCIAL -  DECOTAÇÃO
DO EXCESSO   – APLICAÇÃO DO ART. 932, V,
“B”, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
PROVIMENTO DO APELO.

–  Em  ressonância  ao  atual  posicionamento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  adotado  no
julgamento  do  REsp  973827/RS,  sob o  rito  dos
recursos  repetitivos,  a  capitalização  mensal  de
juros  não  é  mais,  a  priori,  prática  ilegal,  sendo
permitida  caso  o  contrato  revisando  tenha  sido
firmado  após  31  de  março  de  2000,  data  da
publicação  da  Medida  Provisória  1.963-17/2000,
em vigor como Medida Provisória 2.170-36/01, e
ainda haja no contrato previsão expressa de taxa
de juros anual superior a 12 vezes a taxa de juros
mensal.

No  caso  dos  autos,  expressa  no  contrato  a
incidência e a periodicidade da capitalização dos
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juros remuneratórios, não há irregularidade na sua
incidência,  sendo admitida a utilização da tabela
price,  como forma de amortização de débito em
parcelas sucessivas iguais.

 É "ultra  petita" a sentença que decide além do
pedido, sendo ela nula apenas no ponto em que
se deu o excesso.

–  Apelo a que se dar provimento, nos termos do
art. 932, V, “b”, segunda parte, do NCPC.

VISTOS etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  pelo  HSBC  BANK
BRASIL S/A – BANCO MULTIPLO  em  face da sentença (fls. 172/178 v) que
julgou parcialmente procedente a ação de revisão de contrato c/c repetição
de  indébito, demanda  judicializada  por  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA, e
reconheceu  a  ilegalidade  de  capitalização  mensal  de  juros  decorrente  da
aplicação da tabela price.

Em síntese o recorrente apontou a legalidade da incidência de
capitalização no contrato de financiamento firmado entre as partes,  vez que
previamente pactuadas e de acordo com as normas previstas no Código de
Defesa do Consumidor. Aduz que o STJ já pacificou o entendimento acerca da
possibilidade  da  capitalização  dos  juros  em financiamento,  tendo,  inclusive,
decidido em regime de recurso repetitivo, nos moldes do art. 543 – C, do CPC.
Assim sendo, pediu o provimento do apelo para reformar a sentença e julgar
improcedente a ação (fls. 180/184).

Devidamente  intimada,  a  recorrida  deixou  de  apresentar
contrarrazões ao apelo, conforme certidão de fl. 194.

Dispensada  a  intervenção  Ministerial,  por  força  da
recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o art. 178,
do NCPC.

É, em síntese, o relatório. DECIDO.

Vislumbro que o presente recurso comporta análise monocrática,
consoante autoriza o art. 932, V, “b”, do NCPC1, do CPC, porquanto o apelo
sub examine é manifestamente improcedente, conforme veremos.

Conforme narrado, a análise recursal cinge-se sobre a legalidade
na  cobrança  de  capitalização  de  juros  remuneratórios decorrente  da
aplicação da tabela price. Delimitada a questão, passo ao exame da matéria.

Com efeito,  a  pacífica  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

1 Art. Art. 932.  Incumbe ao relator: (…) V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar
provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária a: (…)  b)  acórdão proferido pelo
Supremo Tribunal Federal  ou  pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos
repetitivos;  
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Justiça perfilha no sentido de ser legal a cobrança de capitalização, desde que
expressamente  pactuada,  bastando,  para  tanto,  que  a  simples  exposição
numérica da taxa de juros anual seja superior ao duodécuplo da mensal. Isso
porque, no julgamento do REsp 973827/RS, sob o rito dos recursos repetitivos,
que a capitalização mensal de juros não é mais, a priori, prática ilegal, sendo
permitida caso o contrato revisando tenha sido firmado após 31 de março de
2000, data da publicação da Medida Provisória 1.963-17/2000, em vigor como
Medida Provisória 2.170-36/01, e ainda haja no contrato previsão expressa de
taxa de juros anual superior a 12 vezes a taxa de juros mensal.  

Nesse sentido, cito os recentes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  SÚMULA 382/STJ.
RECONHECIMENTO  DE  ABUSIVIDADE.  APLICAÇÃO  DAS
SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS
JUROS.  POSSIBILIDADE.  1.  Nos  contratos  bancários  não  se
aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12% ao
ano,  não  se  podendo  aferir  a  exorbitância  da  taxa  de  juros
apenas  com  base  na  estabilidade  econômica  do  país,  sendo
necessária a demonstração cabal,  no caso concreto, de que a
referida taxa diverge da média de mercado. 2.  A capitalização
mensal de juros é legal em contratos bancários celebrados
posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31.3.2000,
desde que expressamente pactuada. A previsão no contrato
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual  contratada.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AgRg  no  AgRg  no  AREsp  604569  MS
2014/0279075-6, Relator(a) Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, DJe 20/04/2015).   

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR.
POSSIBILIDADE.  CONTRATO  BANCÁRIO.  FINANCIAMENTO.
AÇÃO  REVISIONAL.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  TAXA
MÉDIA  DO  MERCADO.  REVISÃO.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. ART.
5º  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.
INCONSTITUCIONALIDADE.  MATÉRIA  AFETA  AO  EG.  STF.
AGRAVO NÃO PROVIDO.  [...] 3.  A jurisprudência  desta eg.
Corte pacificou-se no sentido de que a capitalização mensal
de juros é admitida nos contratos bancários celebrados a
partir  da  edição  da  Medida  Provisória  nº  1.963-17/2000,
reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 31/3/2000, desde
que expressamente pactuada. [...] 5. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  578132  MS
2014/0229917-6,  Relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, DJe 20/03/2015).   

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  709.299  -  SP
(2015/0106150-5)  [...].  No  que  tange  à  cobrança  de
capitalização  mensal  de  juros,  foi  pacificada  a  tese  em
recurso  repetitivo,  segundo  a  qual:  "É  permitida  a
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capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em contratos celebrados após 31/3/2000, data da publicação
da Medida Provisória n.  1.963-17/2000 (em vigor como MP
2.170-36/2001),  desde  que  expressamente  pactuada.  A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara.  A previsão no contrato
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual  contratada." (REsp  n.  973.827/RS,  Rel.  Ministro  Luis
Felipe Salomão,  Rel.  p/  acórdão Ministra Maria Isabel  Gallotti,
Segunda Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Incide a
Súmula n. 83/STJ no caso. Ante o exposto, nego provimento ao
agravo em recurso especial.  Publique-se.  Brasília  (DF),  05 de
junho  de  2015.  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
Relator. [destaques de agora]

In casu, da análise do contrato impugnado (fls. 17) vislumbra-se
que os percentuais de juros foram fixados em 121,46% ao ano e 6,85% ao
mês, pelo que nos termos da jurisprudência acima resta expressa a pactuação
da capitalização e, por conseguinte, legal a sua cobrança.

Dessa forma, com a edição Medida Provisória n. 1.963-17/2000,
em  31.03.2000,  reeditada  sob  n.  2.170-36/2001,  passou-se  a  admitir  a
capitalização mensal aos contratos de mútuo, firmados posteriormente à sua
entrada em vigor, desde que houvesse previsão contratual. 

O  art.  5º  da  Medida  Provisória  n.  2.170-3/2001,  permite  a
capitalização de juros com periodicidade inferior  à  anual,  ao preceituar  que
"Nas operações realizadas pelas instituições financeiras integrantes do
Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com
periodicidade inferior a um ano" . 

Ocorre que o contrato sub judice foi assinado em julho de 2011,
e  sobre  ele  são  aplicáveis  as  disposições  da  Medida  Provisória  n.  1.963-
17/2000, pois foi firmado em data posterior à divulgação desta, ou seja, após
31.03.2000. 

No tocante ao afastamento da aplicação da tabela “price” pelo
juiz singular, vejo que houve julgamento “ultra petita”. Isso porque, não houve
pedido deduzido na exordial,  vez que a recorrida pugnou tão somente pelo
expurgo do anatocismo (fl. 11).

Assim, por ser "ultra petita" , e não "extra petita", a nulidade da
sentença,  no  caso,  é  apenas  parcial,  não  dando  ensejo  a  sua  nulidade
absoluta, mas tão-somente à decotação do excesso.

A propósito, ainda, a lição do citado Humberto Theodoro Júnior: 

"A  nulidade  então  é  parcial,  não  indo  além  do  excesso
praticado, de sorte que ao julgar o recurso da parte prejudicada,
o  tribunal  não  anulará  todo  o  decisório,  mas  apenas
decotará aquilo que ultrapassou o pedido." (in ob. cit., p. 515).
[grifei]. 
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Essa  delimitação  respalda-se  no  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL, em seu artigo 492, assim redigido: 

Art.  492.  É  vedado  ao  juiz  proferir  decisão  de  natureza  diversa  da
pedida,  bem como condenar a parte em quantidade superior  ou em
objeto diverso do que lhe foi demandado. 

Nesse cenário, fica prejudicada a análise de mérito da parte da
sentença que entendeu pela inaplicabilidade da tabela “price”  no cálculo do
financiamento, devendo, pois, ser decotada da condenação.

A propósito, cito a jurisprudência do STJ:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL
- AQUISIÇÃO DE UNIDADE IMOBILIÁRIA EM CONSTRUÇÃO -
ENTREGA  DO  IMÓVEL  COM  ATRASO  -  DEFEITOS  NA
CONSTRUÇÃO - DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELO
CONSTRUTOR  -  DANO  MATERIAIS  E  MORAIS  -
COMPENSAÇÃO  COM  ANTECIPAÇÃO  DA  QUITAÇÃO  DO
DÉBITO  TOTAL  DO  IMÓVEL  -  DECISÃO  ULTRA  PETITA  -
OCORRÊNCIA  -  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.  1.-  Configura-se  julgamento  ultra  petita  quando  o
julgador decide a demanda além dos limites do pedido formulado
petição inicial. 2.-  Verificando-se a ocorrência de julgamento
ultra petita, admite-se o decotamento do provimento judicial
concedido em maior extensão do que o pedido formulado.
3.-  Recurso  Especial  provido  em  parte  para  decote  de
condenação a  fato não constante  do pedido,  bem como para
decotar assim a condenação por danos morais. (REsp 1352962
PB  2012/0209823-1,  Relator  Ministro  SIDNEI  BENETI,  DJe
20/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. DECOTE
DO EXCESSO.  1.  Caracterizado  o  provimento  ultra  petita,
não é necessário anular a sentença, basta que seja decotada
a parte na qual a decisão se excedeu. Precedentes. 2. Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  153.754⁄PE,  Rel.
Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
04⁄09⁄2012, DJe 11⁄09⁄2012). 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  com fulcro  no  art.  932,  V,  "b",  segunda  parte,  do
NCPC, DAR PROVIMENTO AO APELO  , para julgar improcedente o pedido do
autor,  invertendo-se o ônus sucumbencial  fixado na sentença,  suspendendo
sua exigibilidade, a teor do disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50, vez ser o
recorrido beneficiário da gratuidade judiciária.

P.I.

João Pessoa, 21 de março de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz 

REALTOR
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